
















Antecedentes e objetivos:  Apesar de  ter  sido  institucionalizada na Confederação Brasileira de Pugilismo  (1941)  como 
desporto, a Capoeira ainda não tinha regulamento de competição. A realização de dois simpósios (1968 e 1969) no Rio de 




Método:  Foram  utilizados  os  métodos  etnográfico  e  histórico,  análise  de  conteúdo,  análise  praxiológica  e  entrevistas 
semiestruturadas para o levantamento, tratamento e interpretação dos dados e posterior comparação das propostas.  
Resultados: Observamos que a proposta baiana foi caracterizada por elementos gímnicos, lúdicos e rituais, ao passo que 











Background  and  aim:  Despite  having  been 
institutionalised in the Brazilian Confederation of Pugilism 
(1941)  as  a  sport,  at  that  time  there  were  not  any 
regulations  for  Capoeira  competitions.  Two  symposia 
(1968 and 1969) were held in Rio de Janeiro (Guanabara) 








Method:  The  ethnographic  and  historical  methods  were 
used  along  with  content  analysis,  praxeological  analysis 
and semi‐structured  interviews  for  the  survey, processing 
and  interpretation of data,  and  subsequent  comparison of 
the proposals.  
Results:  We  observed  that  the  proposal  from  Bahia  was 
characterised  by  gymnastic,  recreational  and  ritual 
elements,  whereas  those  from  Rio  de  Janeiro  were 






Antecedentes  y  objetivo:  A  pesar  de  haber  sido 
institucionalizada  en  la  Confederação  Brasileira  de 
Pugilismo  (1941)  como  deporte,  la  capoeira  aún  no  tenía 
reglamento de competición. La realización de los simposios 
(1968  y  1969)  en  Río  de  Janeiro  (Guanabara)  buscó 
establecer  un  conjunto  de  reglas  para  la  disciplina,  y 
consecuentemente lograr la igualdad de condiciones de los 
competidores.  Para  ello  se  invitó  a  debatir  a  los 
representantes  de  Bahía  y  de  Río  de  Janeiro.  El  presente 
estudio analiza las primeras propuestas de reglamentación 
de  la  capoeira,  realizadas  por  representantes  oriundos de 
los estados de Bahía y de Río de Janeiro y presentadas en el 
simposio de 1968. 
Método:  Se  utilizó  el  método  etnográfico  y  el  método 
histórico,  análisis  de  contenido,  análisis  praxiológico  y 
entrevistas  semiestructuradas  para  la  recogida, 
tratamiento e interpretación de los datos, y la subsiguiente 
comparación de propuestas. 
Resultados:  Observamos  que  la  propuesta  bahiana    se 
caracterizó  por elementos  gimnásticos,  lúdicos y rituales,  
mientras  que    la  carioca    se  caracterizó  por  el    aspecto 












Keywords:  Capoeira,  figth,  Brazil,  sporting  regulation, 
motor praxeology. 
estilísticos  y  territoriales    supusieron    los  mayores 
obstáculos  parar  la  no  consecución  de  un  reglamento 
deportivo  de  la  capoeira,  de  lo  que  se  concluye  que  en 
aquel  momento  no  existían  las  condiciones  ideales  para 
lograr la reglamentación deportiva de la capoeira. 
 





A  capoeira,  enquanto modalidade  de  luta,  vem  sofrendo  transformações  ao  longo  da  sua 
história  que  a  tornaram  multifacetada.  A  esse  continuum  Araújo  (2007,  p.  199)  chamou  de 
“múltiplas  transformações”,  considerando  o  seu  aparecimento  enquanto  luta  e  as  suas 
metamorfoses, concomitantes ou não, em defesa pessoal, jogo e desporto. 
O  processo  de  transformação  da  capoeira  em  desporto,  ou  a  sua  desportivização,  é  um 
fenômeno  recente  e  contextualiza  a  temática  deste  estudo:  a  regulamentação  da  luta  brasileira. 




Assim  sendo,  buscaremos  tratar  de  um  dos  aspectos  do  processo  da  transformação  da 
capoeira  em  desporto  –  as  propostas  para  a  sua  regulamentação  desportiva  como  luta  – 
considerando como marcos teóricos dessa abordagem comparativa as “múltiplas transformações” 
em  sua  fase  terminal,  a  desportiva,  e  a  Praxiologia  Motriz  (Parlebas,  2001,  p.  354),  enquanto 
instrumento  de  confrontação  das  propostas  cariocas  e  baiana,  e  posterior  extração  de  seus 
principais enfoques. 
A  transformação  da  capoeira  em  desporto  foi  influenciada  por  alterações  nos  cenários 




do Código Penal Brasileiro;  a  influência  da  criação do Conselho Nacional  de Desporto  (CND),  via 
Decreto‐Lei  nº  3.199,  de  1941  (Lardies,  1964,  p.  27);  e  a  instalação  da  capoeira  no  seio  da 
Confederação  Brasileira  de  Pugilismo  (CBP),  em  1941,  fato  que  confirmava  o  desiderato  da 
cristalização da sua faceta original de luta. 
Especificamente no cenário desportivo brasileiro encontramos a publicação da Deliberação 
nº  71/53  do  Ministério  da  Educação  e  Saúde  (Lardies,  1964,  p.  155),  que  permitiu,  a  título  de 
experiência, o funcionamento de centros de instrução pugilística, sendo nela referida pela primeira 
vez  a  modalidade  capoeira.  Em  1962  o  Estatuto  da  Confederação  Brasileira  de  Pugilismo  (CBP) 
reconhece  o  Jiu‐Jítsu  e  a  capoeiragem  como  atividades  pró­desporto,  ou  seja,  em  vias  de 
regulamentação  até  se  enquadrarem  no  modelo  desportivo  especializado  conceitualmente 
concebido,  “admitindo‐se  lutas  dessas  especialidades”  no  contexto  da  organização  interna  dessa 
federação através dos seus Departamentos Especiais (DEC).  




Das  federações  afiliadas  à  Confederação  Brasileira  de  Pugilismo  (CBP),  foi  a  Federação 
Carioca de Pugilismo (Guanabara / Rio de Janeiro) aquela que nos anos 60 do século XX se dispôs a 







Se  considerarmos  ser  o  estado  da  Bahia  o  mais  representativo  dessa  modalidade  nesse 
período,  reflexo  instintivo  de  preservação  de  um  elemento  de  cultura  popular,  a  localização  das 
iniciativas  de  regulamentação  da  capoeira  no  Rio  de  Janeiro  parece  a  princípio  curiosa.  A 
preponderância  da  capoeira  praticada  na  Bahia  sobre  os  outros  estados  brasileiros  é 
particulamente  notada  tendo‐se  em  conta  a  tradição  oral  que  refere  a  luta,  contrariamente  à 
tradição escrita existente e pertinente à capoeira praticada no Rio de  Janeiro, compulsada para a 
consecução deste estudo. 
Essa  lacuna  deixada  por  parte  da  Federação  Baiana  de  Pugilismo  (FBP)  na  via  da 
regulamentação  desportiva  da  capoeira  nos  permite  visualizar  o  quadro  das  tendências  da  luta 
brasileira  nos  níveis  territorial,  estilístico,  personalístico  e  da  dinâmica  cultural  da  sua  rede 
configuracional.  A  autoconfiguração  dos  capoeiristas  em  grupos  variados  de  variadas  estilísticas, 
bem  como  a  assunção  do  controle  do  desenvolvimento  da  prática  por  parte  de  lideranças 
reconhecidas,  demonstrava  que  era  assumida  naquele  estado  uma posição  de  certa  naturalidade 
perante as circunstâncias. 







Carioca  de  Pugilismo  (FCP)  a  iniciativa  de  se  pronunciar  como  precursora  da  organização  das 
regras de competição da capoeira desportiva. 
Não obstante, o desenvolvimento do desporto em geral e das  federações componentes da 
eclética  Confederação  Brasileira  de  Pugilismo  (CBP)  também  era  fator  preponderantemente 
favorável  à  consecução  do  desafio  que  se  apresentava,  o  de  regular  o  desporto  considerado  de 
identidade nacional  já  presente no  ideário do Estado Novo  e  no  contexto  político pós‐1964,  com 
vista à cooptação das lideranças de expressões populares, entre elas a capoeira. 
Todavia, mesmo concentrados os esforços de pessoas  ligadas à capoeira ou a outras  lutas 
desenvolvidas  no  Brasil,  partilhando  ou  não  o  pensamento  político  da  época,  o  certo  é  que  a 






A  realização  do  I  e  II  Simpósio  de  Capoeira,  dirigidos  aos  interessados  no  processo  de 





apenas  da  Capoeira  Regional  Baiana,  por  sua  difusão  nacional  e  pelo  carisma  de  seu  mentor,  o 
Mestre Bimba, e da capoeira desenvolvida pelo Mestre Sinhozinho no estado da Guanabara (Rio de 
Janeiro). 








à  altura  das  três  primeiras  décadas  do  século  XX  já  indiciava  dois  aspectos  relevantes  da 
problemática da organização da capoeira no que toca à sua regulamentação desportiva. 
Por um  lado,  a  supremacia do  estilo de Bimba,  a  dificuldade  em  lapidá‐lo  e harmonizá‐lo 
conforme ocorrera nas histórias de lutas estrangeiras já disseminadas socialmente e a centralização 
do  estado  carioca  diante  da  capoeira  do  Recife,  por  exemplo,  fartamente  propalada  pelos 
folcloristas pernambucanos; por outro, os problemas das visões dos  idealizadores dos simpósios, 
conhecedores  ou  praticantes  de  lutas  notoriamente  organizadas  e  regulamentadas,  problemas 




Este  trabalho  teve  como  objetivos  analisar,  interpretar  e  caracterizar  as  primeiras 
propostas de regulamentação para a competição da capoeira na perspectiva da luta, justificando‐se 
pela  inexistência  de  outras  investigações  que  interpretem,  caracterizem  e  registrem  a  história 
regulamentar  desportiva  da modalidade,  o  que  demanda,  fundamentalmente,  a  análise  de  fontes 
primárias  relativas  ao  processo  da  transformação  em  desporto  dessa  modalidade  de  luta 




Optamos  por  utilizar  um processo multimétodos,  considerando  o método  etnográfico  e  o 
método histórico. 




regulamentação  desportiva  do  desporto  e  da  capoeira,  tanto  em  conteúdo  como  em  delimitação 
temporal, ou seja, o período em que a modalidade se encontrava inserida no âmbito da CBP; análise 
documental  de  fontes  primárias  e  secundárias,  destacando‐se  convites  institucionais,  cartas 
pessoais,  ofícios,  relatórios  e  notícias  de  jornais;  e  estudo  de  campo,  por  meio  de  entrevista 
semiestruturada  com  distintos  personagens  envolvidos  direta  e  indiretamente  nos  simpósios 
realizados nos anos de 1968 e 1969, ou que deles tiveram conhecimento ulteriormente. 
As referidas entrevistas foram pautadas por um rol de assuntos muito mais abrangentes do 
que  apenas  o que  sustenta  este  artigo  e permitiam aos  entrevistados  fixarem‐se nos  tópicos que 
mais lhes parecessem relevantes. Pode‐se depreender da fala dos que tinham2 algum contributo a 
dar sobre o assunto que, já naquela época, existia certo processo de territorialização da expressão 
(Jaqueira,  2010),  enquanto  signo  de  qualidade  ou  de  aceitação  social,  em  função  de  uma 
característica  estilística  (Regional,  Angola,  Sinhozinho)  ou  geográfica  (Bahia,  Rio  de  Janeiro,  São 
Paulo), ou ainda personalística (Bimba, Pastinha, Sinhozinho). Entre os entrevistados, destacam‐se: 












Com  objetivos  etnológicos,  procedemos  à  análise  de  conteúdo  de  materiais  volumosos 
(Albarello,  L. Digneffe,  F., Hiernaux,  J‐P., Maroy,  C.,  Ruquoy, D.,  Saint‐Jorges,  P.,  1997,  p.  180) por 
meio da condensação descritiva e consequente indexação das fontes primárias (regulamentos, leis, 
decretos, jornais, convites, pareceres, cartas, entre outras), via categorias estabelecidas a priori e a 
posteriori  (Franco,  2003,  p.  52)  e  posterior  análise  comparativa  entre  os  documentos‐base  deste 
estudo, as três propostas para a regulamentação desportiva da luta da capoeira, em seus aspectos 
fundamentais. 
Foi  realizada  a  análise  praxiológica  do  conteúdo  dessas  propostas  (Lagardera  &  Lavega, 
2003, p. 37) de forma a identificar elementos representativos das lógicas externa e interna da luta 










seu  continuum  e  o  entrelaçamento  dos  fenômenos  conforme  o  âmbito  de  investigação  (Cohen & 




No  panorama  do  desenvolvimento  desportivo  desta  modalidade  à  época  da  sua 
regulamentação,  inferimos,  através  da  análise  das  entrevistas,  existir  o  fenômeno  da 
territorialização  da  capoeira  (Jaqueira,  2010),  no  que  diz  respeito  à  sua  qualidade  ou  à  sua 




moldes  praticados  por  eles,  sem  refletirem  sobre  a  necessidade  de  uma  reestruturação  e 
harmonização dos padrões por eles instituídos em seus estilos de prática. 




Sobre  o  que  se  coloca,  podem‐se  ler  os  excertos  das  notícias  veiculadas  pelos  jornais  A 
Tarde  e  Diário  Popular,  destacando‐se  referências  emitidas  pelo  Mestre  Bimba  ao  retirar‐se  do 
evento  em  “sinal  de  protesto  pelo  baixo  nível  e  falta  de  expressividade  dos  debates”  (Diário 
Popular,  1969  novembro  17).  Ao  considerar  ter  sido  ele  quem  “iniciou  o  esporte  no  Brasil  e  o 
tornou socialmente aceito” (A Tarde, 1969 novembro 11), revela a concepção que tinha do conceito 
de desporto e da Capoeira Regional Baiana, que não era senão a velha prática da capoeira dotada de 
novo  nome.  Bimba  também  declarou:  “Tinha  muita  gente  que  não  entende  nada  de  capoeira 
querendo  bancar  o  professor,  e  ainda,  por  ser  esta  uma  luta  violenta,  e,  por  isso,  não  quer  nem 
pensar  em  regulamentações ou  juizes”,  o  que mostra que  ele  ignorava que outros praticantes da 
modalidade estavam trabalhando para a sua aceitação social. 
Note‐se  que,  exatamente  por  ser  uma  luta  violenta,  segundo  Bimba,  é  que  para  a  sua 
introdução no seio do desporto de competição era necessário regrá‐la e assim tornar o seu nível de 





que  ele  criou”  e  que  ele  considerava  de  sua  propriedade  –  referia  ter  sido  ele  “quem  inciou  o 
esporte  no  Brasil”  (A  Tarde,  op.  cit)  –,  apenas  a  tornaria  diferente,  definida,  delimitada  como 
desporto  de  luta,  podendo  claramente  coexistir  com  todos  os  outros  modelos  de  capoeira 
encontrados no Brasil. Obviamente,  ela deixaria de  “pertencer”  a  alguns  indivíduos e passaria  ao 
controle de instituições governamentais. 




(Santos,  1996).  Dessa  maneira,  ele  divulgava  as  características  da  “sua”  vertente  da  capoeira  e 
promovia a territorialização da modalidade.  
Apesar  da  presença  nesse  simpósio  de  um  representante  da  outra  escola  de  capoeira  da 
Bahia,  não  há  evidencias  da  sua  manifestação  quanto  a  esse  processo  de  regulamentação 
desportiva. 
Por outro  lado, os representantes  institucionais do desporto brasileiro  também buscavam 
influenciar  o  resultado  dos  trabalhos  empreendidos  no  simpósio,  já  cientes  do  conflito  que  se 
formava  ao  redor  do  tema.  Após  a  realização  da  referida  reunião  e  dos  seus  efeitos  paralelos, 
Altamiro Cunha remete uma carta ao presidente da Confederação Brasileira de Pugilismo (CBP) na 
qual apresenta as suas escusas pela ausência no evento, bem como chama a atenção para o fato da 
capoeira  já  ser  institucionalizada  enquanto  desporto  por  meio  do  Artigo  2º  dos  Estatutos  da 
confederação,  referindo  respeitosamente  o  lapso  cometido  pelo  presidente  da  CBC  em 









ritmo  da  luta,  através  de  instrumentos  de  som,  sejam  de  percussão  do  de  timbre  metálico 
(birimbaos por excelência). Quando da estrondosa vitória dos alunos de Sinhozinho sôbre os do 
Mestre  Bimba,  justificou‐se  êste  que  a  sua  ausência  de  tal  prática  prejudicou  seus 
representantes a ela acostumados, mas na verdade é quase INADMISSÍVEL se querer que uma 
prática  desportiva,  dependentes  do  personalismo  do  competidor,  se  enquadre  dentro  de  um 
ritmo musical.  Já  se  imaginou  uma  competição  de  corridas  controlada  em  ritmo  de  valsa  ou 
tango,  ou  a  de  natação  em  braçadas  de  “balet  aquático”?  Isso  seria  a  “capoeira”  em  ritmo 
“baiano” (Mesmo antes do famigerado “meio dia”).  
 
Segundo  o  Relatório  de  Atividades  da  Confederação  Brasileira  de  Pugilismo  (CBP) 
elaborado  por  Rogério  Coutinho  em  1970,  os  simpósios  com  o  fim  de  regulamentar  a  Capoeira 
concorreram  para  não  se  conseguir  “praticamente  nenhum  resultado”.  Isso  reforça  nossas 
inferências  de  que  a  personalização  das  discussões  e  a  territorialização  das  expressões  e  suas 
estilísticas afastaram as discussões sobre a realidade motora e agonística da luta da capoeira e as 
centralizaram em pessoas. 
Depois de muitas  tentativas  isoladas  com vista à  regulamentação desportiva, em  finais de 
1972, após cedências por parte das correntes em discussão, foi aprovado em plenário do Conselho 
Nacional  dos  Desporto  (MEC/CND,  1973)  o  parecer  do  General  Jayr  Jordão  Ramos  (MEC/CND, 
1972), que dizia respeito ao reconhecimento da Capoeira como Desporto e ao aguardo de que a CBP 





de  forma  caleidoscópica,  foi  constituído  com  o  intuito  de  atender  e  de  cooptar  todas  as 
mentalidades  que  reivindicavam  ver  contemplado  o  ponto  de  vista  das  distintas  correntes  do 
pensamento  capoeirístico  do  período,  fosse  pela  preservação,  fosse  pela  expansão  de  um  poder, 
fosse  ainda  pelo  controle  dos  desenvolvimentos  impingidos  sobre  a  capoeira  e  de  acordo  com  a 
vontade  de  seus  principais  mentores  e  em  detrimento  da  objetividade  presumível  para  um 
documento regulamentar.  
 
5.­  Análise  comparativa  das  propostas  baiana  e  cariocas  para  o  regulamento  da  luta  da 
capoeira 
Com a intenção de melhor evidenciar as semelhanças e dessemelhanças entre as primeiras 








Consideramos que o  regulamento determina a estrutura do desporto,  e para  tal  as  regras 
poderão ser classificadas em seus aspectos formais, conforme Moreno (2004, p. 42): características 
e  dimensões  do  espaço  de  jogo;  descrição  dos materiais  complementares  que  se  usam  em  jogo; 
número de jogadores que participam do jogo e forma como eles podem intervir no mesmo; forma 
de  pontuar  e  como  ganhar  ou  perder;  tempo  total  de  jogo,  divisão  e  controle  do mesmo;  ritos  e 
protocolos. Também são considerados aspectos da ação de jogo: formas de utilizar os implementos, 








Cabe  ressaltar  que,  em  relação  à  idéia  de  Annibal  Burlamaqui,  o  Zuma,  dedicamos  uma 
atenção  especial  à  regulamentação  do  espaço  de  jogo  e  à  sua  delimitação,  bem  como  à 
caracterização dos golpes e movimentos por ele abordada em seu  livro. Quanto a Bimba, além de 
sua elementar metodização de treinamento, podemos destacar a normatização do comportamento 




combate,  as  quais devem prever um  conjunto de  obrigações,  direitos  e proibições  no  campo dos 
atos motores e das condutas sociais. 
Dos  aspectos  regulamentares  que  entendemos  interferir  internamente  na  lógica  da 
execução do ato motor da capoeira, tanto no nível lúdico quanto no desportivo – lembrando que o 
segundo  é  simplesmente  a  dinamização  do  primeiro  e,  por  isso,  não  excludente  do  mesmo  –, 
podemos  observar  os  tópicos  referentes  à  relação  dos  indivíduos  com  o  espaço  da  ação motora, 
sendo  tal  relação  entendida  minimamente  com  base  no  aspecto  ou  formato  do  referido  espaço 







Propriamente  sobre  as  propostas  em  causa,  as  mesmas  se  desenvolvem  da  seguinte 
maneira:  o  Ante­Projeto  do  Regulamento  de  Capoeira,  de  Decânio,  diretor  do  Departamento  de 
Capoeira da Federação Baiana de Pugilismo (FBP), é descrito em onze páginas, dividido em onze 
capítulos  e  evidencia  elementos  estruturais  e  técnicos  que  se  referem  ao  local  das  competições; 
uniformes; higiene e aparência pessoal; conduta; direitos e deveres do atleta e do mestre; conduta; 
direitos  e deveres do árbitro,  juízes  e  jurados; mesa diretora;  início,  interrupções,  reinício,  tempo  e 
término  (de  combate);  competições,  categorias  e  classes;  golpes,  faltas,  punições  e  normas  de 
etiqueta;  contagem  de  pontos  e  sentenças;  exame médico  e  pesagem;  terminologia,  sinalização  e 
ritmo. 
O documento apresentado por Altamiro Nascimento Cunha, vinculado ao Boxe e delegado 
pelo  mesmo  organismo  para  organizar  o  processo  de  regulamentação  em  questão,  intitulado 
Observações para um regulamento de “Capoeira”, divide‐se em sete itens, a saber: Local de Combate; 
Rounds; Pontagem; Golpes; Vestimenta; Restrição Policial; Luta e não Bal[l]et. Desses, apenas cinco 
referem‐se  especificamente  ao  contexto  das  lutas,  já  que  dois  constituem  posições  pessoais  do 
autor sobre aspectos sociais e formas de expressividade da capoeira. 
A  segunda  proposta  carioca  para  a  regulamentação  da  luta  brasileira  parte  de  um 
representante  do  estilo  de  Sinhozinho  e  denomina‐se  Exposição  dos  principais  problemas 
encontrados  nas  tentativas  de  regulamentação  da  Capoeira.  Redigida  por  Rudolf  Hermanny,  é 
composta  de  11  itens,  a  saber:  vestimenta; acessórios;  local de  combate;  revestimento do  tablado; 
delimitação;  duração  do  combate;  golpes  válidos;  golpes  ilícitos;  decisão;  contagem  de  pontos; 
categorias dos lutadores. 
Para  compará‐las,  tratamos  de  sintetizá‐las  em  cinco  grandes  blocos:  os  documentos;  os 
elementos inerentes à competição; as atitudes dos atletas; as obrigações dos árbitros; a abrangência 





pragmático,  o  regional  baiano  e  o  Angola.  Embora  haja  referências  históricas  de  outras  formas 
estilísticas da luta nacional, elas nunca conseguiram se afirmar socialmente.  
A caracterização da capoeira, representada pelos documentos analisados, varia conforme a 
percepção  do  objeto  de  cada  proponente,  sendo  a  impregnação  de  aspectos  rituais  e  lúdicos  um 





às  concepções  de  desporto  da  época,  podemos  mencionar  a  própria  categorização  que  a  CBP 








o  seu  surgimento  até  os  nossos  dias,  na  perspectiva  da  teoria  das múltiplas  transformações  de 
Araújo (2007, p. 199), entendemos ser perfeitamente consequente a abordagem que ora adotamos 
para a categorização dos documentos em pauta. 
Os  elementos  terminológicos  evidenciados  nos  documentos  das  propostas  apresentam 
diferenças claras, sendo os vocábulos usados pelos representantes cariocas mais compatíveis com 
as  práticas  de  luta  do  Judô,  Boxe  e  Luta  Livre,  destacando‐se  termos  como  ring,  rounds,  tatame, 
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Do Regulamento       
Terminologia  Apresenta termos, mas não discute significados.  Não apresenta.  Não apresenta. 
Caracterização   Artística, jogo desportivo e ritual.  Luta desportiva.  Luta desportiva.  
Da Competição       















Exame médico  Define.  Não refere.  Não refere. 
Pesagem   Define.  Não refere.  Não refere. 



































































usuais  no  âmbito  capoeirístico  da  Bahia,  as  quais  viriam  a  se  estabelecer  efetivamente  nesse 
contexto,  destacando‐se  termos  como  terreiro,  roda,  volta,  gingar,  mestre.  Ainda  nesse  tópico, 
verificamos outra oposição patente  entre  as propostas,  representada no documento baiano pelas 
características  que  enquadravam  a  luta  brasileira  como  expressividade  artística,  ritual  e  lúdico‐
desportiva, esta última mais próxima das características gímnicas de modalidades como a ginástica 
artística  e  a  ginástica  rítmica,  ao  passo  que  as  propostas  cariocas  apenas  destacavam  o  caráter 
agonístico  da  modalidade,  sua  expressão  essencial  de  luta  desportiva  propriamente  dita,  à 
semelhança de outras expressões congêneres. 









mentor  baiano  na  proposta  de  realização  de  competições  de  ritmo,  por  exemplo,  apesar  de 
concordar com os seus interlocutores cariocas quanto à necessidade da definição de categorias de 
lutadores, o que mostra a dubiedade de seu pensamento entre o que é jogo e desporto, bem como a 
sua  intenção  de  preservar  o  que  reconhecia  como  aspectos  pertinentes  e  inquestionáveis  da 
capoeira.  Um  desses  aspectos  está  claramente  assinalado  pelo  subitem  ritmo,  rechaçado  por 
Altamiro Cunha e não referido por Hermanny, demonstrando este último um titubear entre o rigor 
da regra desportiva e a permissividade da regra lúdica. 
No  subitem  exame médico,  Decânio  aponta  de  antemão  a  sua  necessidade,  demonstrando 
assim  esmero  com  uma  proposta  de  regulamentação  o  mais  abrangente  possível,  preocupação 
igualmente  evidenciada  nos  subitens  pesagem,  conduta  do  árbitro, mesa  diretora  e  conduta  do 
atleta. 
Em  relação  às  punições,  aspecto  altamente  relevante  de  um  regulamento  desportivo, 
especialmente por tratar‐se de um confronto corporal, Decânio ressalta duas condições: o antijogo 
e  a  violação das  regras,  esta  também contemplada nas propostas  cariocas.  Chama‐nos  também a 
atenção a preocupação do mestre baiano em ter atitudes pedagógicas em relação não só aos atletas 






três minutos, podendo  chegar  a  cinco minutos,  segundo Cunha. Os  intervalos  entre um  round  ou 
volta são variáveis entre todos, indo de um a dois minutos, assim como varia também o número de 
rounds  ou  voltas.  Enquanto  Decânio  nada  refere  sobre  esse  tópico,  Cunha  aponta  três,  doze  ou 
quinze  rounds  e  Hermanny  torna  a  idéia  um  pouco  mais  complexa,  sugerindo  três  rounds  para 
amadores e seis para profissionais, antevendo outra dinamização para o então desejado desporto 










Todavia,  em  um  subitem  que  também  merecia  mais  atenção  dos  que  se  propunham  a 
delimitar  as  regras  para  o  desporto  capoeira,  Decânio  insinua  certa  liberdade  criativa  para  os 
atletas,  entendendo  serem  todos  os  movimentos  golpes  de  capoeira,  embora  aponte  os  que 
deveriam  ser  proibidos.  Já  Cunha  destaca  a  necessidade  da  definição  dos  golpes  permitidos  e 
proibidos,  referindo  apenas  os  que  entendia  deverem  ser  proibidos.  Já  Hermanny  menciona  de 
forma geral os golpes que a seu ver deveriam ser permitidos ou proibidos. 
Dos subitens que apontamos aqui como os mais relevantes para uma discussão inicial sobre 
o  regulamento  de  uma  modalidade  desportiva  de  luta,  observamos  uma  tendência  geral  para  a 
discussão  dos  mesmos,  o  que  demonstra  um  norteamento  funcional  para  o  sucesso  dessa 
empreitada. Entretanto, quando atentamos para  cada conteúdo do discurso dos envolvidos nessa 
tarefa  de  pensar  o  primeiro  regulamento  de  capoeira,  percebemos  profundas  discrepâncias  de 
idéias,  as  quais  surgem  das  próprias  concepções  sobre  a modalidade  e  perpetuam  a  discórdia  a 
respeito do assunto. 
É  óbvia  aos  olhos  de  qualquer  leitor  a  inspiração  para  a  construção  dos  anteprojetos  em 
análise, de regulamentos derivados de regulamentos de outras modalidades de luta circulantes no 
Brasil,  dando‐se  o  primeiro  passo  para  uma  discussão  da  qual  supostamente  surgiria  um 
regulamento  mais  próximo  do  ideal,  amalgamado  pelas  idéias  particulares  que  seus  mentores 
traziam. Contudo, aspectos outros que não condicionavam diretamente a efetivação do combate de 
capoeira foram também apresentados em projeto regulamentar, sendo eles externos à ação motora 





aquela  que  mais  se  desvia  da  possibilidade  de  um  regramento  eficaz  da  capoeira  enquanto 
manifestação  de  luta  desportiva,  apesar  de  se  verem  nas  entrelinhas  do  documento  em  análise 
aspectos  inerentes  aos  desportos  de  combate  no  contexto  das  suas  características  artísticas  e 
lúdicas.  
Tomando por apoio a Ciência da Praxiologia Motriz (Lagardera & Lavega, 2003, p. 67) e o 
conceito  de  lógica  interna  do  Jogo/Desporto,  que  vigora  sobre  as  formas  de  relação  dos 
protagonistas  da  ação  motora  entre  si,  deles  com  o  espaço,  com  o  tempo  e  com  os  materiais 
(quando  existirem),  concluímos  que  a  forma  de  relação  dos  capoeiristas  no  momento  da  luta  é 
definida  pela  contracomunicação,  ou  seja,  por  oposição  entre  protagonistas,  o  que  afeta 
diretamente o desenvolvimento da ação, já que um sai vencedor e o outro é derrotado. Tal forma de 
comunicação  é  essencialmente  diferente  das  estabelecidas  entre  protagonistas  de  um  espetáculo 
artístico ou ritual. 
A análise comparativa das propostas cariocas e baiana para a regulamentação da capoeira, 




Consideramos  serem  abordagens  contextuais  (ou  da  lógica  externa)  das  propostas  em  pauta  os 
tópicos  relativos  a:  terminologia,  vestimenta,  ritmo,  exame  médico,  pesagem,  conduta  do  atleta, 
conduta  do  árbitro,  e  mesa  diretora.  Igualmente  consideramos  serem  tópicos  relativos  ao  texto 
(lógica  interna  da  luta  desportiva)  as  seguintes  referências  encontradas  nas  propostas: 
caracterização,  punições,  golpes  permitidos  e  golpes  proibidos  e  competições  (tipo  de  relação 
existente entre os protagonistas da ação motora),  local de competição (relação dos protagonistas 
com o espaço de  jogo), pontuação  (relação dos protagonistas  com o  tempo,  início e  final da ação 
motora, formas de adquirir pontos no combate). 











  Na  Figura  1  vemos  representadas  pela  proposta  de  Decânio  duas  formas  de 
expressão da capoeira e uma forma de expressão mágica atribuída à sua existência. Contudo, a luta 
desportiva  em  si  não  é  contemplada,  ao  contrário  do  que  ocorre  nas  propostas  de  Cunha  e 
Hermanny. Paradoxalmente, a maior abrangência da primeira proposta não garante o objetivo de 
regulamentação  da  capoeira  enquanto  ação  de  combate  –  o  desporto  de  combate  tem  por 
característica  primordial  o  contato  físico  e  pode  utilizar  implementos  ou  não  –,  estancando  sua 
tarefa no aspecto lúdico do jogo desportivo sem contato físico, o qual, estruturalmente, não permite 
nem necessita de regulamentação rígida, pois o jogo é uma ação de participação voluntária, livre e 




















respeito  a  cada  termo  que  se  busca  avaliar.  Acreditamos  que  o  aspecto  melódico,  também 
contemplado pela proposta de Decânio, seja o elo entre as tendências artísticas e rituais imaginadas 
para a regulamentação de um combate que necessariamente não deveria ocorrer. Da mesma forma, 





luta  da  capoeira  em nada  interferem direta  ou  indiretamente  na  ação motora  e  na  qualidade  do 
desempenho  do  indivíduo  que  executa  o  ato  motriz.  São  exemplos  disso  a  melodia  e  o  ritual, 
atribuídos à capoeira como elementos de sua composição inicial. 
O  aspecto melódico  é  particularmente  rechaçado  na  proposta  de  Cunha  via  proibição  em 
regulamento, mas não é referido na proposta de Hermanny, e nenhuma delas refere o componente 
                                                                                                                                                                                               















de  competição  desportiva  elementos  rituais  característicos  e  originais,  tais  como  o  Sumô  e  o 
Muaythai. Esses elementos fazem parte do espetáculo, mas não interferem no andamento da ação 
motora  nem  são  avaliados  em  sua  qualidade,  o  que  seria  incoerente.  Do  mesmo  modo,  seria 
absurdo imbuir a capoeira de um caráter religioso ao qual nem todo adepto é afeito.  
O segundo bloco, o mais específico para o contexto da capoeira, é aquele que mais apresenta 
diferenças  entre  as propostas,  ressaltando‐se  a  oposição quer quanto  à definição da  tipologia do 
espaço  de  desenvolvimento  do  combate,  quer  quanto  à  especificidade  do  combate.  A  proposta 
baiana para aquele primeiro  item  indica a  sua realização num terreiro –  “O  terreiro deverá  ter o 
piso de madeira, chão batido, ladrilhado, cimentado, plástico, borracha ou similares.” –, espaço com 
características  específicas  e  bem  distintas  daquelas  apresentadas  pelos  representantes  cariocas, 
que  o  definem  com  as  mesmas  características  espaciais  do  Judô  ou  do  Boxe,  seja  quanto  aos 
materiais  utilizados,  seja  quanto  às  suas  dimensões.  Outro  elemento  bem  distinto  entre  as 






Bahia,  os  quais,  curiosamente,  não  são  particulares  da  capoeira,  mas  genéricos  às  outras  lutas 
aludidas. 
O bloco três apenas nos apresenta dois elementos, um deles comum entre as propostas e no 
qual  são descritas  as punições para  as  violações  das  regras  e  também do  antijogo,  sendo  apenas 
manifestas  na  proposta  baiana  as  regras  de  conduta  dirigidas  aos  atletas  e  a  consequente 
responsabilização de seus mestres. 
O seguinte bloco é aquele que nos três primeiros itens apresenta uniformidade de idéias, de 
modo que  as  proposições  se  permitem  realizar  a  tarefa  a  que  se  destinam,  ou  seja,  encontrar  as 
convergências possíveis entre propostas muitas vezes díspares. Entretanto, é no  item referente à 
contagem de pontos que percebemos as principais características que distinguem as propostas em 
estudo,  evidenciando‐se  os  elementos  de  jogo  e  de  luta  que  desde  as  primeiras  linhas  dos 
respectivos  documentos  se  fazem  notar:    as  características  referidas  na  proposta  baiana  foram 
“efeitos  coreográficos;  ritmo  musical;  riqueza  de  movimentos;  sequência;  perfeição  técnica; 
entrosamento”;  as  propostas  cariocas  referem  como  características  de  avaliação  “o  ataque;  a 
defesa; eficiência; quedas; fugas; nocaute”. Da proposta baiana é‐nos clara a perspectiva lúdica e os 




O  último  bloco  de  análise  das  propostas  regulamentares  para  a  capoeira  trata 
especificamente dos elementos essenciais de uma  luta qualquer, que no Quadro 1 referem‐se aos 
golpes  da  luta  brasileira,  distinguidos  em  golpes  permitidos  e  proibidos,  sendo  as  orientações 
expressas por  aqueles  efetivos praticantes da  luta  em estudo mais  coerentes  e mais objetivas do 
que  aquelas  colocadas  pelo  assessor  confederativo  (Decânio).  Ainda  considerando  as  propostas, 
constatamos que  as derivadas do dirigente baiano não parecem coadunar‐se  com os  critérios de 
avaliação  propostos,  visto  se  concentrarem  em  elementos  de  natureza  ginástica,  e  não  nos 




A  análise  praxiológica  das  três  propostas  de  regulamentação  desportiva  da  capoeira  nos 
leva  a  concluir  que  a  baiana,  apesar  de  mais  extensa,  é  a  que  refere  mais  elementos  da  lógica 










documental  realizada  demonstra  que  fatores  de  ordem  territorial  (Rio  de  Janeiro  e  Bahia), 
estilística  (Regional,  Angola,  Sinhozinho)  e  personalística  (Bimba,  Pastinha,  Altamiro  Cunha) 
tiveram  maior  protagonismo  nas  discussões  do  que  propriamente  as  considerações  relativas  à 
regulamentação da luta da capoeira. 
Desta  feita,  o  esforço  dos  redatores  das  propostas  para  o  regulamento  de  capoeira,  bem 
como da organização do Simpósio de 1968,  foi ofuscado pelas  idiossincrasias dos  representantes 
baianos e cariocas protagonistas da discussão. Ressaltamos ainda que, mesmo diante do contexto 
político  brasileiro  na  época,  e  contrariamente  aos  Estatutos  da  Confederação  Brasileira  de 
Pugilismo (CBP) que aludiam à sua exclusividade na confecção de regulamentos das modalidades a 
ela  ligadas,  o  simpósio  foi  aberto  a  todos  os  interessados  na  discussão,  chamados  a  debater 
democraticamente sobre essa modalidade, na qual eram considerados experts.  
Pelo  exposto,  concluímos  não  estarem  reunidas  naquele  momento  as  condições  para  a 
regulamentação  desportiva  da  luta  brasileira,  dada  a  maneira  de  ver  dos  intervenientes  nessa 
discussão,  por  apenas  entenderem  aquela  capoeira  desenvolvida  a  partir  da  sua  óptica,  do  seu 
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